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Zé Geraldo. “Cidadão”


			Tá vendo aquele edifício moço?


			Ajudei a levantar


			Foi um tempo de aflição


			Eram quatro condução


			Duas pra ir, duas pra voltar


			Hoje depois dele pronto


			Olho pra cima e fico tonto


			Mas me chega um cidadão


			E me diz desconfiado, tu tá aí admirado


			Ou tá querendo roubar?


			Meu domingo tá perdido


			Vou pra casa entristecido


			Dá vontade de beber


			E pra aumentar o meu tédio


			Eu nem posso olhar pro prédio


			Que eu ajudei a fazer


			Tá vendo aquele colégio moço?


			Eu também trabalhei lá


			Lá eu quase me arrebento


			Pus a massa fiz cimento


			Ajudei a rebocar


			Minha filha inocente


			Vem pra mim toda contente


			Pai vou me matricular


			Mas me diz um cidadão


			Criança de pé no chão


			Aqui não pode estudar


			Esta dor doeu mais forte


			Por que que eu deixei o norte


			Eu me pus a me dizer


			Lá a seca castigava mas o pouco que eu plantava


			Tinha direito a comer


			(Composição de Lúcio Barbosa)


			 


			 


			 


			 


			





Dedicamos àqueles que não podem


			usufruir da riqueza construída.
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PREFÁCIO


			As últimas décadas do século XX expuseram, em âmbito internacional, as tensas relações entre governo e sociedade decorrentes das políticas públicas para o ensino superior. Na América Latina as políticas neoliberais, implantadas com o apoio de organismos multilaterais a partir da década de 1980, promoveram significativa reestruturação em seus sistemas educacionais, que, resguardadas as especificidades de cada país, assentaram-se sobre pontos comuns, como a expansão do ensino superior em seu viés privatista. As questões vindas à tona pelo embate entre concepções antagônicas sobre o papel do Estado e da educação intensificaram a pesquisa acadêmica, mormente a respeito do ensino superior, que teve esquadrinhado o jogo político em torno das reestruturações propostas.


			O livro de Tatiane Cristina Fernandes Basconi e Áurea de Carvalho Costa, ao eleger o Programa Universidade para Todos (Prouni) como objeto de análise, corrobora com as investigações desse campo. Expõe as ambiguidades e contradições do Estado, que, enquanto mediador de interesses conflitantes, por meio das políticas públicas, preserva os interesses dos grupos hegemônicos e acolhe as demandas das classes populares desde que não subvertam a ordem instituída. É esse o movimento que fazem as autoras ao transitarem das conjunturas políticas e socioeconômicas à elaboração e à implantação de políticas públicas para a educação superior. Sem apriorismos, buscam sustentação em bases teóricas sólidas; analisam com rigor os dados empíricos; examinam o cipoal legislativo desde o período militar até 2013, além dos documentos elaborados no âmbito do Estado brasileiro e os oriundos dos organismos internacionais.


			Ao desvelar as mediações entre o Estado, a iniciativa privada e a população-alvo do Prouni, particularmente nos cursos de licenciatura, o trabalho centra-se em dois eixos: a expansão do ensino superior pela complexa via privatizante e o consequente impacto em sua organização e funcionamento; as políticas públicas de formação docente e as decorrências nos processos de precarização e pauperização dos contratos de trabalho. Essas abordagens ofereceram elementos fundamentais para uma análise atenta e rigorosa do Prouni e dos dados obtidos junto aos licenciados e licenciandos do programa. 


			A análise do Prouni, como forma de financiamento indireto endereçado às instituições privadas, passa necessariamente pela expansão do ensino superior. Ao retrocederem aos governos militares, as autoras examinam o ordenamento jurídico perpassado pelas articulações entre o governo brasileiro e a agência norte-americana, por meio dos acordos MEC/Usaid. Até o ano de 1960 a ínfima taxa de matrícula bruta no ensino superior de 1,1%, per si, aponta para o elitismo desse nível educacional. Embora em 1985 essa taxa tenha saltado para 7,6% e as matrículas crescido quase 15 vezes, a expansão se deu de forma diferenciada entre a rede pública e privada. Se em 1960 a rede privada respondia por 44,08% das matrículas, em 1985 essa participação passou para 59,30%. O caminho da privatização tinha apenas iniciado sua pavimentação, uma vez que os preceitos neoliberais do Estado mínimo e o novo arranjo socioeconômico e político decorrentes do processo de liberalização econômica, iniciado no governo Collor, ganharam força no governo FHC. As autoras examinam os documentos que deram sustentação à reforma do Estado e aqueles de caráter mais operacional, elaborados pelo Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado, e levam o leitor a apreender a coerência desses com aqueles elaborados pelo MEC, e as “recomendações” do Banco Mundial; apontam como os instrumentos legais do período foram reconfigurando o ensino superior em sintonia com o reordenamento do Estado brasileiro no contexto da financeirização e da mundialização da economia. No último ano do governo FHC, 2002, o número de instituições de ensino superior (IES) privadas corresponde a 88,1% e o de matrículas de 69,2%. O governo Lula mantém essa tendência ao encerrar seu mandato com 88,3% de IES privadas – que concentravam 73,18% de matrículas. Se até meados da década de 60 as instituições confessionais tinham a hegemonia do setor privado, nas décadas seguintes esse papel coube aos empresários de ensino, cada vez mais vorazes pelo lucro a ser obtido com a venda de uma mercadoria: a educação.


			Ademais, o trabalho das autoras aponta que o impacto dessas reformas não se restringiu à reconfiguração das fronteiras entre o público e o privado mercantil, mas afetou sobremaneira as políticas de formação docente. Nas reformas iniciadas nos anos 60, com a justificativa de atender às exigências imediatas do mercado de trabalho, preconizou-se a formação aligeirada nas licenciaturas curtas e polivalentes, oferecidas, via de regra, pelas IES privadas que se proliferaram sob o olhar complacente do MEC, e destinadas, em especial, à população de menor poder aquisitivo. As reformas dos anos 90 preconizam uma formação inicial aligeirada, de baixo custo, podendo ser obtida pelo ensino a distância, pois cabe ao professor em exercício o constante aperfeiçoamento nos cursos de “reciclagem”.


			O governo Lula, apesar do discurso da “justiça social” e a “luta por um mundo sem pobreza”, no âmbito da educação deu continuidade ao seu antecessor, com políticas de caráter focal. Entre outras medidas, criou o Prouni, que, se por um lado, incrementou o ingresso nas IES de uma população antes excluída, por outro, beneficiou as de caráter privado para reduzir a evasão, a desistência e “vagas ociosas”, garantindo-lhes lucratividade pela renúncia fiscal.


			A organização do trabalho e a forma de conduzir as análises possibilitam ao leitor profundas reflexões sobre a expansão do ensino superior brasileiro. Afinal, a quem veio beneficiar, trata-se de democratização ou expansão pela via mercantil, que resguarda os privilégios da elite por meio da seleção de instituições e cursos, enquanto aos jovens das classes trabalhadoras só restam as instituições que têm como objetivo precípuo o lucro, em cursos aligeirados que não exigem grandes investimentos por parte das mantenedoras?


			Maria Aparecida Segatto Muranaka 


			Limeira, inverno de 2017
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INTRODUÇÃO


			A recente expansão do acesso ao ensino superior brasileiro está inserida em um contexto de necessidade do governo em cumprir com a agenda internacional e nacional de aumentar a taxa de matrículas dessa etapa da educação. Tendo em vista a conjuntura neoliberal, a partir dos anos 1990, em que as políticas educacionais têm sido norteadas pelas orientações do Banco Mundial, que demandam o modelo de um Estado “mínimo” para as políticas sociais, a expansão do ensino superior transformou-se em um grande negócio no Brasil.


			De modo geral, a tendência é de um aligeiramento dos cursos de graduação, especialmente os de licenciatura, o que concorre para uma formação sem base sólida, esvaziada de conteúdo e que não proporciona ao futuro professor uma compreensão crítica da realidade e uma atuação com perspectivas de mudança social, inclusive da sua própria situação laboral. 


			A diminuição da procura, por parte dos jovens, da profissão de professor tem sido objeto de preocupação, sobretudo na última década. A falta de docentes de algumas áreas de formação para ensinar nos últimos anos do ensino fundamental e do ensino médio é discutida tanto em artigos acadêmicos como na mídia. Ao mesmo tempo, divulga-se não só a tendência de queda na demanda pelas licenciaturas e no número de formandos, mas também a mudança de perfil do público que busca a docência.


			Para ampliar o acesso ao ensino superior, o governo do então presidente Luís Inácio Lula da Silva criou, em 2005, o Programa Universidade para Todos (Prouni), que concede bolsas de estudo integrais ou parciais para estudantes de baixa renda. 


			Este trabalho teve como ponto de partida a seguinte reflexão: mediante a necessidade do governo brasileiro em cumprir com a agenda de aumentar a taxa de matrículas no ensino superior e a dificuldade em recrutar professores habilitados para atuar no ensino público estatal, teria o Prouni se constituído num programa que, para além da certificação da juventude trabalhadora, vem sendo utilizado para suprir esse mercado de trabalho com contingentes advindos da classe trabalhadora?


			Portanto, o processo investigativo pautou-se em desvendar as mediações entre a iniciativa privada, o Estado e o público-alvo do Prouni, com ênfase nos cursos de licenciatura, em analisar os documentos orientadores nacionais e internacionais, bem como os dados oficiais que ilustram a evolução do número de instituições de ensino superior (IES), de vagas oferecidas, de ingressantes e de concluintes de cursos de licenciatura para situar essa política no âmbito das políticas educacionais.


			No primeiro capítulo, “Expansão e privatização do ensino superior brasileiro na conjuntura neoliberal”, analisamos a expansão do ensino superior a partir do período de governos militares e buscamos evidenciar a influência estadunidense no projeto de reforma universitária que promoveu diferenciação/diversificação das instituições e expansão privatizada como forma de adequá-las aos interesses burgueses nacionais e imperialistas. 


			No segundo capítulo, “A proletarização como processo: políticas de formação em nível superior e de atuação do professor do ensino básico”, buscamos aprofundar a reflexão sobre a categoria dos professores e suas especificidades com o aporte da análise da conjuntura do ensino superior realizada no capítulo anterior, discutindo o esvaziamento do conteúdo do trabalho docente desde a formação inicial como condicionante da alienação e da precarização do trabalho, e a influência dos acordos MEC-USAID nas políticas para a formação de professores. Em seguida, discutimos a pauperização e a precarização dos contratos e das condições de trabalho como indícios da existência do processo de proletarização do professor do ensino básico no Brasil, na contemporaneidade. 


			No terceiro capítulo, “Expansão do setor privado lucrativo no ensino superior e o Prouni”, analisamos o programa no contexto dessa expansão, bem como a concentração do número de matriculados nos cursos de licenciatura, sobretudo na modalidade do ensino a distância. Apresentamos uma discussão acadêmica sobre o Prouni que se insere no contexto de uma nova forma de organização do ensino superior no mundo, situando o programa no campo das políticas neoliberais, empreendidas sob a influência de organizações internacionais. Nesse contexto de expansão do setor privado lucrativo, empreendemos uma breve discussão sobre a contribuição do Prouni para a ocupação das chamadas vagas ociosas, buscando compreender o que significa uma vaga ociosa quando se fala de ensino. 


			No capítulo 4, “Profissão professor”, realizamos uma análise das entrevistas semiestruturadas realizadas com professores que se licenciaram ou que estavam fazendo cursos de licenciatura com financiamento do Prouni em duas IES privadas no município de Rio Claro, interior do estado de São Paulo. O objetivo das entrevistas foi o de captar a origem de classe desses sujeitos, bem como os fatores que os influenciaram na escolha pela licenciatura. 


			 


			





CAPÍTULO 1


			EXPANSÃO E PRIVATIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO
NA CONJUNTURA NEOLIBERAL 


			A análise da expansão do ensino superior brasileiro deu-se a partir da observação de sua particularidade no processo determinado de produção e reprodução enquanto campo estratégico. As políticas para a expansão desse nível de ensino foram e continuam sendo objeto de disputa entre as classes sociais. Interessa-nos contribuir para a investigação sobre as razões e as circunstâncias históricas que levaram o ensino superior a se transformar em um grande negócio nesse processo. E, mais especificamente, trata-se de saber por que a universidade brasileira se desenvolveu dessa maneira no interior das condições particulares do nosso desenvolvimento capitalista1 e pensar como tem se dado a formação inicial de professores em cursos de licenciatura, nessa conjuntura. 


			O ensino superior no Brasil foi implantado no século XIX com o objetivo de formar quadros para a construção de uma burocracia estatal nacional, não se tratando de criar um sistema educacional de nível superior como afirmação nacional, expressão da autonomia da nação ou ruptura na transição colônia-império, mas como reordenação de procedimentos e estruturas do capitalismo subordinado, naquilo que essa tarefa significava para a particularidade brasileira2. 


			As primeiras décadas do século XX foram marcadas por embates e disputas por projetos de sociedade e de universidade que se colocavam em lados opostos. Entre as forças sociais que reivindicavam mudanças na forma como a universidade estava estruturada e organizada, estava o movimento estudantil que apresentou, em 1938, um “Plano de sugestões para uma Reforma Educacional Brasileira” no II Congresso Nacional de Estudantes. Entre as propostas apresentadas, os estudantes defendiam “a universidade aberta a todos” e a “participação paritária nos conselhos universitário e técnico-administrativo”3. 


			Apesar das pressões sociais por um ensino superior que atendesse a um projeto de universidade e de sociedade de maior abrangência social, as universidades eram mantidas como o locus privilegiado de uma pequena parcela que conseguia chegar ao ensino superior, reforçando uma sociedade fundamentada na desigualdade socioeconômica. 


			Em toda a América Latina, desde a segunda década deste século, foi em torno da reforma universitária que se condensou a efervescência intelectual, que conduziu à mais franca e aberta discussão das demais reformas sociais, das debilidades orgânicas das “burguesias nacionais”, da essência da democracia etc.4. 


			O restrito acesso ao ensino superior acabou fomentando questionamentos sobre a realidade brasileira, já que a universidade era uma peça de um conjunto, sendo o processo discriminatório do ensino brasileiro fruto do processo histórico pelo qual o país passava. Assim, reivindica-se uma reforma capaz de induzir a criação de uma universidade crítica, aberta aos interesses do povo brasileiro e impulsionadora de transformações sociais radicais5. 


			O processo de industrialização/urbanização pelo qual o país passava promoveu transformações nas atividades econômicas e na divisão social do trabalho, o que, por sua vez, criou uma necessidade de expansão da escolarização e da incorporação de trabalhadores qualificados, sobretudo na relação da indústria com outros setores. 


			Nesse mesmo período, houve o desenvolvimento político da classe trabalhadora, tanto no campo como na cidade, em termos de organização, conscientização, reivindicações e lutas, sobretudo nos anos 1961-64, quando se criou no Brasil uma situação pré-revolucionária, caracterizada pela crise econômica e política, pela elevação na consciência dos trabalhadores e de enfraquecimento do poder burguês. Como reação a essa situação, a ditadura militar no Brasil “formou-se e desenvolveu-se como contra-revolução”, sendo a expressão mais visível “da ditadura burguesa, fascista, que se realiza na prática das atividades militares, policiais, econômicas, políticas, culturais e outras do aparelho estatal”.6 


			Sob a influência dos interesses da burguesia imperialista, o capital estrangeiro e o capital nacional, em geral articulados, desenvolveram acentuada convergência de interesses e, de posse do aparelho estatal, promoveram as condições para a acumulação do capital, benéficas ao imperialismo, exercendo forte controle sobre a força de trabalho, controlando e oprimindo movimentos sociais e facilitando a entrada de capitais estrangeiros para garantir a continuidade da exploração dos trabalhadores: 


			É desse modo que “segurança e desenvolvimento” aparece como a última metamorfose de “ordem e progresso”, como a última configuração da contrarrevolução burguesa. Os dois lemas, cada um no seu tempo, mais ou menos armados, expressam a essência da contrarrevolução burguesa, que se realiza no Brasil ao longo de muitas décadas, sempre contra o povo, os trabalhadores, os humilhados e ofendidos da cidade e do campo.7


			A correlação de forças pendeu a favor dos interesses do imperialismo e das classes dominantes no Brasil quando a decisão dos governos militares para o problema da educação superior foi a contrarreforma desse nível de ensino, ao “entregar” o controle da reforma universitária às agências internacionais e aos intelectuais orgânicos das classes dominantes do país, assim, 


			[...] destacam-se alguns importantes sujeitos e fatores constitutivos dessas reformas: os acordos MEC-USAID; os empréstimos e cooperação técnica (“ajuda”) do Banco Mundial; a comissão especial, criada por decreto em fins de 1967 e chefiada pelo general Carlos de Meira Mattos, que produziu o “Relatório Meira Mattos” (1968); o documento Rumos à reformulação estrutural da universidade brasileira (“Relatório Atcon”), publicado pelo MEC em 1965; a Equipe de Assessoria ao Planejamento do Ensino Superior (EAPES), criada no âmbito dos acordos MEC-USAID em 1965; e o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), vinculado ao empresariado brasileiro e importante produtor e difusor de ideologias de seu interesse. Além, é claro, do Grupo de Trabalho para a Reforma Universitária (GTRU), criado por decreto em julho de 1968, que condensou, agilizou e foi o responsável por colocar em prática o “consenso privatizante” da contrarreforma da educação superior.8


			As reformas produziram uma real expansão e diversificação da educação superior, abrangendo suas várias funções, da formação profissional ao desenvolvimento científico e tecnológico, com o desenvolvimento da pós-graduação. Mas há que situar que essa diversificação atendia às necessidades científico-tecnológicas dos capitais nacionais (setor frágil da economia), dos capitais estrangeiros (setor mais rentável da economia) e de empresas estatais (em geral de base, menos rentáveis, porém imprescindíveis). As pesquisas eram realizadas obedecendo à lógica do padrão de desenvolvimento capitalista particular brasileiro, subordinado e dependente9. 


			1.1 A reforma sob influência estadunidense 


			Embora a lógica do capital já estivesse presente no campo educacional antes do período 1964/1984, a predominância dos interesses do setor privado no ensino superior foi materializada pelos acordos MEC-USAID, na década de 1970, pela ajuda financeira de organismos internacionais e por grupos especiais criados para esse fim e que seguem prestando esse serviço até os dias atuais.


			As propostas da reforma universitária extraídas dos acordos entre o MEC e a Usaid (United States Agency for International Development), da Comissão Especial que produziu o Relatório Meira Matos, do Relatório Atcon, do GTRU, entre outros, inserem-se no contexto histórico marcado pela teoria do capital humano, concepção da educação como fator de desenvolvimento econômico, de caráter utilitarista, que pautou o projeto de reforma universitária, aprovado pela Lei nº 5.540/1968, configurando assim a contrarreforma que colaborava para a reprodução de uma sociedade marcada pela exploração, desigualdade e miséria. 


			A resistência ao imperialismo norte-americano, apesar de sufocada pelo regime militar, fazia-se presente nas universidades e preocupava o governo norte-americano, que buscava eliminar a ameaça comunista10, o que justifica a atuação do Programa Agency for International Development (AID), no ensino superior. De acordo com Tavares, a atuação da AID no Brasil tinha como objetivo a “realização de tarefas de espoliação econômica e de deformação ideológica da consciência nacional, através de esforço continuado na formação das novas gerações”.11


			Para garantir que os objetivos de sua política educacional para o Brasil fossem efetivados, a AID estabeleceu planos gerais para o ensino superior e, por meio do acordo MEC-CONTAP-USAID, de 1966, de assessoria para expansão e aperfeiçoamento do quadro de professores de ensino médio, apoiou as universidades brasileiras na reforma de seus programas de preparação de professores do ensino secundário12. 


			Os acordos MEC-USAID exerceram influência no que ficou conhecido como Relatório Meira Mattos, resultado da comissão criada pelo general de brigada Carlos Meira Mattos, cujas propostas se assemelham às recomendações estadunidenses, quando apontam a necessidade de reduzir currículos e de diminuir a duração da formação profissional. As concepções implícitas no Relatório do Grupo de Trabalho da Reforma universitária, instituído pelo Decreto 62.937/68 para estudar a reforma da universidade visando torná-la eficiente, moderna, flexível administrativamente e formadora de recursos humanos para o desenvolvimento do país, também evidenciam a influência estadunidense, assim como a Lei 5.540/68, impregnada dos mesmos princípios que nortearam os dois decretos que a antecederam13. 


			O Relatório Meira Mattos, “engrossando a corrente privatista”, traz em sua análise do sistema de ensino a necessidade de expandir o ensino superior, mas de conter despesas ao mesmo tempo. Assim, faz-se com que os jovens de baixa renda que não estão preparados para concorrer às disputadas vagas das universidades públicas assumam a responsabilidade de arcar com os custos para a obtenção de um diploma “e sustentar os grupos empresariais no campo educacional”14, para então se enquadrarem como mão de obra qualificada e contribuírem com os lucros dos empresários dos setores produtivos. 


			Rudolph Atcon, responsável pelo Relatório Atcon, foi contratado pela direção de ensino superior do Ministério da Educação, em 1965, com o objetivo de formular diretrizes para o ensino superior no âmbito da reforma universitária, sendo um dos pontos centrais de suas propostas a racionalização da gestão universitária, nos moldes empresariais, o que “incluía a redução da presença dos estudantes nas instâncias decisórias e, por consequência, o enfraquecimento do movimento estudantil”.15


			Com a crise econômica que sobreveio na década de 1970, a estratégia político-econômica neoliberal começou a ganhar destaque, especialmente as teorias de Friedrich Hayek. Ele defendia a tese de que o movimento operário, ao lutar por melhores salários e reivindicar que o Estado aumentasse os gastos sociais, somado à intervenção do Estado na economia, motivava a crise. 


			1.1.1 A receita neoliberal: expansão, diferenciação e financiamento 


			O entendimento, por parte de Hayek, Friedman e outros pensadores da escola de Chicago, era que as sociedades do tipo socialista consistiam numa forma mais primitiva de sociabilidade a ser superada pela sociedade competitiva, mais eficiente do ponto de vista da sua evolução. Nesse sentido, criticavam, ainda, o chamado “Estado de bem-estar social”, por ser demasiado intervencionista na economia, obstruindo as livres relações e livres negociações no âmbito da sociedade civil. Assim, preocupados com a expansão das ideias socialistas pelo mundo e com as consequências de um Estado de bem-estar social, sobretudo nos países da Europa ocidental, posicionaram-se radicalmente contra a intervenção do Estado na economia, fazendo duras críticas ao Estado protecionista16. 


			Embora o neoliberalismo já tenha sido reconhecido como uma solução para a crise do capital na década de 1970, rendendo a Hayek um prêmio Nobel de Economia, foi difundido pelo mundo com muito mais força após a Perestroika e a Queda do Muro de Berlim, em 1989. 


			No neoliberalismo, edifica-se uma lógica de Estado eficaz e eficiente, o qual deve racionalizar os gastos públicos, isto é, dispêndio mínimo com políticas sociais utilizando-se do argumento da responsabilidade fiscal. Essa justificativa foi amplamente difundida na sociedade como uma questão de moralização da política, mas, na verdade, significou retração de direitos sociais, previdenciários e trabalhistas que beneficiavam a classe trabalhadora e corte de gastos com saúde e educação. 


			Estrategicamente, esse Estado atua fortemente para conter sindicatos e movimentos sociais reivindicatórios de direitos e, ao mesmo tempo, incentiva o setor privado a oferecer serviços de educação e saúde, por exemplo. A proposta de diversificação no atendimento dos direitos sociais tem como pano de fundo o barateamento do custo da força de trabalho, princípio fundamental do neoliberalismo que se tenta ocultar no discurso o receituário do Estado enxuto, “mínimo”, com os dizeres da eficiência e da racionalidade. A expansão do ensino superior brasileiro pelas vias da privatização, da estratificação, da diversificação das instituições e promoção do ensino a distância para a formação inicial faz parte do modelo adotado para as políticas educacionais do país. O Fies17 (Fundo de Financiamento Estudantil), com ressarcimento do financiamento pelo aluno após a sua formatura, e o Prouni18, sem ressarcimento, são dois exemplos de políticas de repasse de verbas públicas ao setor privado. 


			O modelo neoliberal foi assumido como política de Estado no Brasil, a partir de 1990, durante o governo do presidente Collor, aprofundando-se durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, que, ao nomear em 1994 Luiz Carlos Bresser Pereira como titular do Ministério da Administração e Reforma do Estado (Mare), deu início à reforma do aparelho do Estado. 


			Salienta-se que o modo como o neoliberalismo se implantou nos países periféricos e nos países centrais foi diferente, visto o desenvolvimento desigual da economia mundial. Não sendo suficiente afirmar que o capitalismo se desenvolve de modo desigual e combinado, de acordo com a formulação de Trotsky e sistematização de Novack19, há que considerar as condições particulares desse desenvolvimento no caso brasileiro para não incorrer em erros de análise. 


			O completo esgotamento do padrão de acumulação da economia brasileira corroborou para que as frações dominantes locais cedessem às pressões pela liberalização da economia, nos termos do Consenso de Washington, e subordinassem o conjunto da economia brasileira aos ditames das finanças internacionais20. Quando o governo cedeu às pressões do Consenso de Washington, estava também instituindo o neoliberalismo como modelo oficial do Estado, sob o discurso da imersão do Brasil no processo da globalização: 


			Depois da vitória de Collor e durante os primeiros anos da década de 90, apenas a estratégia neoliberal parecia estar presente como alternativa ao esgotamento do padrão de desenvolvimento brasileiro. O que se nos oferecia parecia bastante claro, embora muito pouco original: se quiséssemos alcançar o Primeiro Mundo (ou a terceira Revolução Industrial), que nos ajustássemos de forma subordinada aos novos ventos da economia mundial.21


			Em decorrência da crise, países como o Brasil tiveram suas dívidas aumentadas com a alta dos juros e a queda dos preços das principais commodities22. Devido à liberalização da economia e à necessidade de modernizar, fruto das inovações tecnológicas, muitos setores da economia brasileira sofreram transformações, resultando em desemprego estrutural; fatores que contribuem para compreender a postura consentida que as diretrizes dos organismos internacionais encontraram nas classes dominantes, que as enxergavam como positivas para o desenvolvimento do país, o que favorecia um discurso em defesa da reforma do Estado que deveria apoiar o “novo padrão de acumulação em processo de construção”23.


			A reforma do Estado brasileiro se deu com a finalidade de reorganizar as estruturas administrativas a fim de criar as condições para o novo padrão de acumulação, viabilizar a reforma educacional e pouco a pouco ajustar política e socioeconomicamente o país à nova forma histórica de apresentação do capitalismo: 


			Nesta nova etapa histórica, a ciência, a tecnologia e a informação, de que se servia o capital em fases anteriores, tornaram-se suas forças produtivas centrais, desenvolvidas sob seu monopólio, o dinheiro converteu-se no principal móvel econômico em razão do modo de reprodução ampliada do capital concretizado pelo sistema financeiro pela mundialização do mercado. As corporações transnacionais assumiram o centro de poder em nível planetário em detrimento dos anseios da sociedade civil - que supostamente se expressariam no Estado nacional -, escudadas em organizações financeiras como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial, etc.24. 


			Saliente-se que, especialmente nessa conjuntura, a ciência, a tecnologia e a informação ganham estatuto de elementos decisivos no processo de produção e reprodução do capitalismo. Essa nova conjuntura deu origem, também, a um ensino superior ainda mais desigual (e combinado) para o fim de produzir força de trabalho “familiarizada” com as tecnologias operacionais, mas não menos alienada em relação ao processo produtivo. Essa nova conjuntura também tem hiperespecializado a universidade dita de “excelência”, ao menos parte dela, que se transformou num nicho de produzir conhecimento e tecnologia para o fim de incrementar o processo produtivo e extrair valor dessa força de trabalho. Nesse momento, surgem os cursos tecnólogos e as políticas de massificação, intensificando o aligeiramento do ensino superior, conforme orientações de organismos internacionais. 


			Em novembro de 1995, seis meses depois da publicação do “Planejamento Político Estratégico 1995/1998”, o recém-criado Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (Mare) divulga o “Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado”. Neste documento, o atendimento às demandas de políticas de universalização de direitos sociais passa a ser entendido como sobrecarga ao Estado.


			O Plano Diretor justifica a reforma ou a reconstrução do Estado como uma resposta consistente para o desafio de superar a crise fiscal do Estado caracterizada pela crescente perda do crédito por parte do Estado e pela poupança pública que se torna negativa; o esgotamento da estratégia estatizante de intervenção do Estado; e pela superação da administração pública burocrática25. Assim, defende-se uma administração pública gerencial, baseada em conceitos de administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados. 


			Dessa forma, proclama-se que o Mare tem a atribuição de orientar e instrumentalizar a reforma do aparelho do Estado por meio do Plano Diretor, entendendo essa reforma no contexto da redefinição do papel do Estado, o qual “assumira erroneamente” a responsabilidade direta pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção de bens e serviços, e, por ora, deve fortalecer-se na função de promotor e regulador desse desenvolvimento, não mais de executor. Segundo o documento, devido a essas distorções e ineficiências deve-se reformar o Estado, entendendo que, “[...] reformar o Estado significa transferir para o setor privado as atividades que podem ser controladas pelo mercado”, desonerando-o de responsabilidades. No que se refere aos serviços que devem ser subsidiados pelo Estado, “[...] como é o caso dos serviços da educação, saúde, cultura e pesquisa científica”, a execução será descentralizada para o setor público não estatal. Esse processo foi denominado de “publicização”.26


			Essas diretrizes políticas revelam que tem prevalecido em nossa sociedade “a herança privatista e autoritária, remanescente dos períodos colonial e imperial”, que se manifesta no conflito público-privado.27 A partir dos anos 1990, esse conflito reaparece de forma contundente, no Brasil, nos argumentos dos defensores da Reforma do Estado que se utilizam da lógica neoliberal para justificar a apropriação privada das verbas públicas. A (contra)reforma é um ajuste do Estado à lógica da acumulação capitalista contemporânea no contexto de transformações do modo de produção capitalista. É nesse bojo que as diretrizes educacionais são tomadas privativamente. 


			Estrategicamente, o setor privatista passou a questionar o conceito de público, utilizado para referir-se apenas às instituições criadas e mantidas pelo poder público, numa tentativa de enquadrar as escolas privadas sem fins lucrativos na categoria de público. Fazendo referência à Constituição de 1988, Muranaka afirma que: 


			Os privatistas se valem do conceito de “público não-estatal” como forma de obscurecerem os conceitos de público e privado, ao separarem as instituições privadas em duas categorias: com e sem fins lucrativos. [...] Esse conceito de “público não-estatal”, opondo-se às teses “exclusivistas”, acabou prevalecendo na Constituição ao permitir a destinação de verbas públicas para as instituições filantrópicas, comunitárias e confessionais, sem fins lucrativos28. 


			Os documentos La enseñanza superior: las lecciones derivadas de la experiencia29 e La educación superior en los países en desarrollo: peligros y promesas30 são diretrizes neoliberais para a expansão do ensino superior nos países em desenvolvimento. As condicionalidades impostas por aqueles organismos aos países em desenvolvimento são “’traduzidas e adaptadas’ no enredo das formulações locais”, levando em conta a “correlação de forças entre as classes e do lugar do Estado na garantia dos imperativos capitalistas”31. 


			O documento La enseñanza superior: las lecciones derivadas de la experiencia trata dos desafios e das limitações do ensino superior contemporâneo, situando sua crise como resultante da crise fiscal, num primeiro momento, e, ao longo do documento, orienta como reformá-lo, explicitando os propósitos políticos que acabam se sobrepondo, portanto, à crise fiscal32. 


			De modo geral, o documento consiste num rol de prescrições, aos países em desenvolvimento, para garantir que a expansão do ensino superior se efetive dentro dos limites permitidos pela conjuntura de crise fiscal, de modo manter o controle do ônus. Ao argumentar sobre os motivos para o Estado diminuir ao máximo possível o dispêndio com as universidades públicas, propõe uma série de estratégias de aumento no número de matrículas a custos baixos, tais como o incentivo do ensino superior privado, a estratificação do ensino superior, o ensino a distância (EaD). E repetidamente cita o Chile como exemplo de país em desenvolvimento que tem logrado êxito no sistema de educação superior: funciona bem, é diversificado e está em expansão, sempre diminuindo os gastos públicos por aluno33. O Chile foi o primeiro país a experienciar as teorias neoliberais nos anos 1970, sob a ditadura de Pinochet, fato acompanhado com atenção pelos ingleses, que, posteriormente, implantaram-nas na Inglaterra com a ex-ministra Margaret Thatcher, e nos EUA com Ronald Reagan, difundidas pelo mundo de forma mais intensa após a Queda do Muro de Berlim34. 


			O Banco Mundial propõe a diversificação das IES, públicas e privadas, para atender públicos variados, incluindo a modalidade de ensino a distância, que, segundo o documento, pode ser eficaz para aumentar, a um custo moderado, o acesso dos trabalhadores com baixa renda, que, em geral, não estão entre os universitários. A diversificação das IES pode ser confundida com democratização, mas segue a lógica da oferta de serviços para diferentes nichos do mercado e também serve para internalizar custos no sistema, podendo-se oferecer serviços educacionais para diferentes clientelas com níveis de qualidade e investimento também diferentes. 


			O La enseñanza superior traz análises sobre as lições extraídas da experiência do BM no que se refere ao apoio financeiro prestado ao ensino superior e indica diretrizes para financiamento no futuro, acenando que os empréstimos do BM para esse nível de ensino apoiam a reforma de políticas setoriais que compreendem medidas destinadas a criar um ambiente propício para as instituições privadas, financiamento de programas de ciclo curto e de educação continuada, universidades abertas e instituições que outorgam diplomas e certificados35. 


			O Banco Mundial orienta que os governos introduzam planos de empréstimos aos estudantes que não podem cobrir suas despesas com o ensino superior, a fim de assegurar que os estudantes pobres, mas “capazes”, possam seguir estudos posteriores, preferencialmente com subsídios do governo. O estabelecimento de modalidades de assistência flexíveis (estudos de tempo parcial, cursos breves e sistemas de créditos) foi apontado pelo Banco como uma das estratégias para aumentar o número de matrículas de estudantes pobres no ensino superior. Não deixa de citar a preocupação com a segurança ao fazer referências a governos fracos que encontram obstáculos, como movimentos estudantis fortes, para implantar a reforma36. 


			No Brasil, o Fies e o Prouni são exemplos de políticas pautadas pelas orientações do BM para aumentar o número de matrículas de estudantes pobres no ensino superior com subsídios do governo. O Fies funciona como um sistema de crédito em que o governo subsidia estudantes em instituição privada e o financiado se compromete a ressarcir o governo, após a sua formatura. Já o Prouni oferta bolsas integrais e parciais a estudantes pobres, que não precisam ressarcir o governo pelo financiamento de seus estudos em instituição privada, havendo contrapartida de isenção de tributos federais37. 


			Leher38 evidencia a participação dos organismos internacionais criados em Bretton Woods na implementação das diretrizes do Consenso de Washington e a consequente devastação da economia dos países periféricos. Nesse sentido, o autor defende “a tese de que a redefinição dos sistemas educacionais está situada no bojo das reformas estruturais encaminhadas pelo Banco Mundial, guardando íntima relação com o par governabilidade-segurança”. 


			De acordo com Leher e Barreto39, três pressupostos do documento merecem destaque: a) seguindo as recomendações à reforma pretendida, a educação superior para trabalhadores com baixa renda deve ser substituída por treinamento de baixo custo; b) os países em desenvolvimento, desde que subordinados às orientações, estarão aptos a competir no mercado global; e c) se alguns países não alcançarem esse patamar, será por culpa deles próprios. 


			Ao indagar se o Banco Mundial seria “Um Novo Senhor da Educação” por conta de sua política educacional para a periferia do capitalismo, Leher40 conclui:


			As conexões educação, segurança e pobreza fornecem o substrato das reformas educacionais em curso na América Latina. Com o aprofundamento sem precedentes da polarização na década de 1990, o Banco dedica cada vez maior atenção à construção de instituições adequadas à era do mercado, de modo a ter recursos institucionais para “manejar” as contradições do sistema. A educação é radicalmente modificada, tornando-se cada vez menos politécnica (no sentido conferido por Marx) e cada vez mais instrumental: os conteúdos estão fortemente carregados de ideologias apologéticas ao capital e o debate educacional é pautado em grande parte pelos “homens de negócios” e pelos estrategistas políticos.


			A ênfase é sempre na inovação tecnológica, na mão de obra qualificada e no discurso da empregabilidade. A concepção de qualificação é de trabalhadores polivalentes e flexíveis, porém não se trata de qualificar para um mercado de trabalho que disponibiliza empregos estáveis, com possibilidades de desenvolvimento de um plano de carreira, como forma predominante de trabalho assalariado na conjuntura neoliberal. Portanto, empregabilidade não significa dotar os sujeitos dos atributos para conseguir o emprego com contrato por tempo determinado, estabilidade e plano de carreira. A concepção de qualificação na conjuntura neoliberal é diferente daquela que previa um corpo de conhecimentos técnicos e teóricos no âmbito de uma área de conhecimento ou setor de produção específico, pois não prepara mais para a inserção no mercado, e sim para a competição por uma vaga, a chamada empregabilidade41. 


			O conceito de qualidade em educação é ressignificado e passa a ser associado às noções de eficiência, produtividade e fluxo pela escola, que se tornam mediações para justificar a transmutação do direito à educação em serviço educacional, mercantilizado como qualquer outro serviço de telefonia ou comunicação, por exemplo, sob controle da iniciativa privada, em nome de uma concepção liberal de qualidade. 


			Nessa conjuntura, vêm ganhando destaque a participação da sociedade civil no cumprimento das responsabilidades do Estado no que se refere principalmente aos direitos sociais. A sociedade civil é chamada a preencher as lacunas deixadas pelo Estado mínimo para as questões sociais e, pouco a pouco, as funções do Estado vão sendo tomadas pelas organizações da sociedade civil que passam a participar da gestão e do financiamento. Assim, os chamados projetos de inclusão social geridos por organizações não governamentais (ONGs), por exemplo, funcionam como alternativas no atendimento a direitos garantidos na legislação, e, por vezes, acabam por desmobilizar movimentos sociais em defesa dos direitos42. As organizações internacionais de países do capitalismo, criada há décadas com o objetivo proclamado de reduzir a pobreza no mundo, utilizam de seu poder político-econômico para manter os países periféricos subordinados à lógica do “imperialismo-periferia”.43


			Outro documento que igualmente influencia a expansão do ensino superior brasileiro, de acordo com a lógica do capital, é o La educación superior en los países en desarrollo: peligros y promesas44. Para a elaboração desse documento, o Banco Mundial e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco) convocaram um Grupo Especial sobre Educação Superior e Sociedade composto por representantes de 13 países, entre eles o brasileiro José Goldemberg45, com o propósito de explorar o futuro da educação superior nos países em desenvolvimento. O grupo especial contou com a colaboração da Universidade de São Paulo e com o financiamento de algumas fundações, grupos e agências. 


			Anteriormente, o documento Prioridades y Estrategias para la educación: examen del Banco Mundial46 orienta os países a universalizar as matrículas no ensino básico como primeira prioridade para os gastos públicos, utilizando da justificativa que o ensino superior tem sido fortemente subsidiado, em detrimento da educação básica. Contudo o documento La educación superior en los países en desarrollo47 apresenta-se como um alerta aos países em desenvolvimento que ainda não conseguiram aumentar significativamente seus índices de formação mais qualitativa da força de trabalho, o que torna cada vez mais difícil tornarem-se mais competitivos no mercado. Até então, o esforço maior era o de universalizar o acesso ao ensino fundamental, compromisso assumido por muitos países em desenvolvimento na Conferência Mundial de Educação para Todos, em 1990, Jomtien, da qual participaram representantes de governos, organismos internacionais e organizações não governamentais. 


			Como consequências das medidas políticas para a universalização do acesso ao ensino fundamental, tem-se que, na década de 2000, cresce a demanda pelo ensino médio, o que também levou ao crescimento da demanda por vagas no ensino superior, numa conjuntura em que as agências internacionais condicionam a capacidade de competir no mercado mundial à expansão do ensino superior com “qualidade”, nos países em desenvolvimento. É nesse contexto que este último documento alerta sobre os “perigos” que correm os países que ainda não conseguiram se inserir na chamada “economia do conhecimento”. E recomenda que os países em desenvolvimento tornem a expansão do ensino superior como prioridade de seus governos, pois só assim serão capazes de “desenvolver as habilidades necessárias para o século XXI” para competir no mercado internacional com produtos e serviços de qualidade.48


			É preciso desmistificar o discurso do Banco Mundial de que há uma inversão de prioridades do ensino básico para o ensino superior. Em ambos os textos49, a tal prioridade é utilizada para evocar a teoria do capital humano, que ressurge em momentos históricos diferentes com uma nova “roupagem”. Na teoria do capital humano, investir em educação se traduz em adequar a força de trabalho para as habilidades e competências exigidas por um mercado de trabalho flexível e instável. 


			Os dois documentos que tratam do ensino superior50 reforçam a necessidade de se investir com prioridade no aumento do acesso a esse nível de ensino. Entretanto o documento dos anos 2000 traz um tom de ameaça ao dizer que:


			O mundo em desenvolvimento está reagindo rapidamente a este fenômeno, em que a política de educação é uma grande preocupação. O capital humano de alta qualidade é desenvolvido em sistemas de educação altamente qualificados, portanto, o ensino superior proporciona as habilidades avançadas mais apreciadas atualmente no local de trabalho. Na maior parte dos países em desenvolvimento, aumentou substancialmente a proporção de jovens que ingressam no ensino superior, e também estão se adequando para a aprendizagem ao longo da vida, sobretudo os adultos trabalhadores que precisam adaptar-se a economia que está mudando rapidamente. Agora, a questão é o que acontece com os países em desenvolvimento? Serão capazes de competir na economia do conhecimento ou incapazes de desenvolver as competências necessárias para o futuro ou viverão na crescente exclusão? Este é um desafio que entende muito bem a maioria das pessoas no mundo em desenvolvimento.51 


			Existe a orientação de que, para participar da economia do conhecimento, é necessário um conjunto de habilidades humanas nos quais o indivíduo, deve, além de ser bem treinado, ser flexível e estar disposto a continuar seus estudos ao longo da vida, para estar sempre adequado às novas exigências do mercado de trabalho. Caso esses países não melhorarem significativamente seu capital humano, vão inevitavelmente sofrer marginalização e isolamento na vida econômica e intelectual52. 


			Na luta pela perpetuação do modo de produção capitalista, a educação desempenha um importante papel na “preparação de um trabalhador mais adequado aos novos padrões de exploração”, que passaram a exigir do trabalhador novas habilidades, que não significam nem mais cultura, erudição, nem menos alienação. No entanto acirra-se uma contradição inerente à escola capitalista, em que a necessidade de escolarizar o trabalhador pode levá-lo a dominar o conhecimento em níveis que dificultem sua exploração, o que leva as classes dominantes a constantemente tentar impedir esse domínio53. 


			Como já citado anteriormente, tem sido recorrente nos documentos oficiais o apelo à educação como a chave para o desenvolvimento econômico da nação e consequente redução da pobreza, já que “[...] os seres vivem na pobreza porque não podem alcançar o interruptor para acender a luz, e esse interruptor é a educação”, tese defendida pelos organismos internacionais para justificar a importância da educação superior para o “futuro do mundo em desenvolvimento”.54 Numa estratégia política-ideológica, difunde o discurso de que educação cria oportunidade de emprego, o que é uma ilusão, pois quem cria emprego é o mercado; logo, inverte-se a relação de causa e efeito que ocorre na realidade. 


			Nas propostas e diretrizes da reforma do ensino superior, nas últimas décadas, é constante a vinculação linear entre educação e desenvolvimento econômico, justificando a existência da pobreza como relação direta da falta de acesso à educação formal. Desse modo, para que os países em desenvolvimento participem da chamada economia do conhecimento e tenham condições de participar competitivamente, é preciso incutir na população a necessidade de se qualificar para atender às novas exigências do mercado de trabalho. Contudo só aceitam como qualificação válida a aquisição de habilidades e competências de flexibilidade mediante novas exigências. Com esses artifícios ideológicos, mascara-se a lógica do modo de produção capitalista que atinge todas as esferas sociais. Ainda é muito atual a afirmação de Arroyo:


			Percebe-se uma constante: a educação passa a ser encarada como o santo remédio, capaz tanto de tornar súditos cidadãos livres, como de controlar a liberdade dos cidadãos. Nos últimos séculos, a distribuição da dose da educação passa a estar condicionada ao destino de cada indivíduo na nova ordem social e à dose de poder que os diversos grupos sociais vão conquistando. [...] Enfim, da educação se espera o milagre de configurar o novo homem livre para o novo mercado econômico, social e político.55


			Contraditoriamente a todas as prescrições para uma expansão do ensino superior de “sucesso”, em momento de lucidez, o grupo faz um alerta: mesmo que o esforço para se adequar às novas realidades seja significativo, os países mais pobres não conseguirão sair da marginalidade e do isolamento econômico e intelectual, pois ao tratar do investimento na produção do conhecimento afirma que poucos países em desenvolvimento estão nesse nível, e que a lacuna de conhecimento representará para as nações com renda de média a baixa um obstáculo quase instransponível, que os impedirá de participar de atividades altamente rentáveis e gozar de seus benefícios. Desse modo, esses países “limitam-se a desenvolver capacidades para acessar e assimilar novos conhecimentos”.56 “Em outras palavras, estão em xeque os pressupostos da publicação anterior (1994), já que o foco determinado conecta o perigo maior à promessa vazia: a que não será cumprida”.57
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